
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.958 - PR (2013/0423107-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRAZ MARCELO ANDRE 
ADVOGADO : WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM ROL DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. 

1. Incabível a interposição de recurso especial por violação de súmulas, 
por se tratar de enunciados que não se enquadram no conceito de lei 
federal a sofrer o controle de legalidade desta Corte. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é imprescindível que no recurso 
especial sejam particularizados, de forma inequívoca, os normativos 
federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, sob pena de 
incidência da Súmula n.º 284 do STF.

3. Na hipótese, a recorrente não indicou os dispositivos de lei federal 
supostamente violados e, no tocante à alínea "c" do recurso especial, 
limitou-se a transcrever precedentes paradigmas sem, contudo, precisar 
qual artigo de lei teria recebido interpretação divergente.

4. Observa-se que o Tribunal de origem decidiu a tese relativa ao juros de 
mora em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que, em se tratando de responsabilidade extracontratual, os 
referidos juros fluem a partir da data do evento danoso, nos termos da 
Súmula 54/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 1º de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.958 - PR (2013/0423107-3)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRAZ MARCELO ANDRE 
ADVOGADO : WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A em 

face da decisão de e-fls. 365-368 que negou provimento ao agravo.

Aduz em suas razões que não há falar em aplicação da Súm 54/STJ, no 

tocante a aplicação dos juros moratórios, uma vez que se trata de relação contratual, não 

havendo questionamento sobre a existência de contratação de serviço telefônico.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.958 - PR (2013/0423107-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRAZ MARCELO ANDRE 
ADVOGADO : WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM ROL DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. 

1. Incabível a interposição de recurso especial por violação de súmulas, 
por se tratar de enunciados que não se enquadram no conceito de lei 
federal a sofrer o controle de legalidade desta Corte. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é imprescindível que no recurso 
especial sejam particularizados, de forma inequívoca, os normativos 
federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, sob pena de 
incidência da Súmula n.º 284 do STF.

3. Na hipótese, a recorrente não indicou os dispositivos de lei federal 
supostamente violados e, no tocante à alínea "c" do recurso especial, 
limitou-se a transcrever precedentes paradigmas sem, contudo, precisar 
qual artigo de lei teria recebido interpretação divergente.

4. Observa-se que o Tribunal de origem decidiu a tese relativa ao juros de 
mora em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que, em se tratando de responsabilidade extracontratual, os 
referidos juros fluem a partir da data do evento danoso, nos termos da 
Súmula 54/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

A agravante recorre ao fundamento de que há falar em aplicação da Súm 

54/STJ, uma vez que na hipótese há relação contratual de serviço telefônico.
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Ocorre que, como ressaltado na decisão de fls. 365-368, a pretensão recursal 

não merece prosperar, senão vejamos:

2. A irresignação não prospera.
Não é cabível a interposição de recurso especial por violação de súmulas, 
por se tratar de enunciados que não se enquadram no conceito de lei 
federal a sofrer o controle de legalidade desta Corte. 
Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO A 
ENUNCIADO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
211/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO QUANTO AO ART. 
1.525 CC/1916 E ART. 66 CPP. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE DO JULGADO ORA 
ATACADO. PRECEDENTES.
I - Não se admite recurso especial por negativa de vigência ou violação 
de súmula, pois esta não se equipara a dispositivo de lei federal para fins 
de interposição do recurso.
II - "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo" (Súmula nº 211 do STJ).
III - Inexistindo as causas previstas no art. 535, I e II, do CPC, não há que 
se conhecer de embargos declaratórios.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 577750/BA, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/09/2004, DJ 11/10/2004, p. 372)

3. Ademais, a recorrente limita-se a indicar precedentes paradigmas sem, 
contudo, precisar qual dispositivo legal teria recebido interpretação 
divergente.
O recurso especial fundamentado na alínea "c" do permissivo constitucional 
requisita tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a 
questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
Nessa toada, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo de lei 
federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado 
interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante a inviabilizar a 
abertura da instância especial, também atraindo a incidência da Súmula n.º 
284 do STF.
Confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NO 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 'C'. SÚMULA 
284/STF.
(...)
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 
apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei 
federal violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação 
divergente da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na 
Súmula 284 do Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação 
do recurso, na espécie, caraterizada pela ausência de indicação da 
norma federal tida por violada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 
12.5.2009, DJe 25.5.2009.)
_____________________________
"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, I E II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL AO QUAL TERIA SIDO DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
DAQUELA FIRMADA POR OUTROS TRIBUNAIS. AUSÊNCIA. SÚMULA 
284/STF. APLICAÇÃO. PARADIGMA PROLATADO EM SEDE DE 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTE DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
(...)
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal ao qual teria sido 
dada interpretação divergente daquela firmada por outro Tribunal 
importa em deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 
284/STF.
(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, improvido."
(REsp 1019269/MS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
julgado em 23.4.2009, DJe 18.5.2009.)
_____________________________
PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – REGISTRO SINDICAL – 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO 
STJ – HIPÓTESE QUE IMPLICARIA EM USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
DO STF – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO 
– NECESSIDADE MESMO EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL – INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO 
STF.
(...)
2. Ainda que fosse competência desta Corte, melhor sorte não teria o 
recorrente, pois mesmo o recurso especial interposto pela alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal necessita de indicação de 
dispositivo federal violado para a exata compreensão da controvérsia. 
Não sendo cumprido este requisito, não pode ser conhecido o recurso 
especial, pois não é possível ter a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência do verbete da Súmula 284 do STF. Precedentes.
Recurso especial não-conhecido.
(REsp 211.905/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009)
_____________________________

4. No tocante aos juros, insta salientar, que em se tratando de 
responsabilidade extracontratual, os juros de mora incidem desde a data do 
evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ. 
Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL PURO. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA 
JORNALÍSTICA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.
1.- É assente neste Tribunal o entendimento de que os juros moratórios 
incidem desde a data do evento danoso em casos de responsabilidade 
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extracontratual, hipótese observada no caso em tela, nos termos da 
Súmula 54/STJ: "Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em 
caso de responsabilidade extracontratual". Na responsabilidade 
extracontratual, abrangente do dano moral puro, a mora se dá no 
momento da prática do ato ilícito e a demora na reparação do prejuízo 
corre desde então, isto é, desde a data do fato, com a incidência dos 
juros moratórios previstos na Lei.
2.- O fato de, no caso de dano moral puro, a quantificação do valor da 
indenização, objeto da condenação judicial, só se dar após o 
pronunciamento judicial, em nada altera a existência da mora do 
devedor, configurada desde o evento danoso. A adoção de orientação 
diversa, ademais, ou seja, de que o início da fluência dos juros 
moratórios se iniciasse a partir do trânsito em julgado, incentivaria o 
recorrismo por parte do devedor e tornaria o lesado, cujo dano sofrido já 
tinha o devedor obrigação de reparar desde a data do ato ilícito, 
obrigado a suportar delongas decorrentes do andamento do processo e, 
mesmo de eventuais manobras processuais protelatórias, no sentido de 
adiar a incidência de juros moratórios.
3.- Recurso Especial improvido.
(REsp 1132866/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
23/11/2011, DJe 03/09/2012)

Dessarte, resta evidenciado que a agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de infirmar a decisão ora hostilizada, pelo que entendo há de ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

No tocante aos juros e a inscrição indevida no cadastro de inadimplentes, 

é firme o posicionamento desta Corte pela incidência da Súm 54 do STJ por se tratar 

de responsabilidade extracontratual, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM. REVISÃO 
QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE 
APRESENTAR IRRISÓRIO OU EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
54/STJ.
[...]
2. Verifica-se que o acórdão recorrido decidiu a questão acerca dos 
juros moratórios de acordo com a jurisprudência atual desta Corte, 
que é firme no sentido de que, em se tratando de responsabilidade 
extracontratual, os referidos juros fluem a partir da data do evento 
danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 429.178/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014)
______________________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL DO BANCO POSTULANDO O 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. 
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INTERPOSIÇÃO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA DE REITERAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
REITERAÇÃO. DESPROVIMENTO.
(...)
II. Tratando-se de indenização por danos morais decorrentes de 
inscrição indevida em cadastros de inadimplência, a 
responsabilidade é de natureza extracontratual, devendo os juros 
de mora incidir desde o evento danoso, nos termos da Súmula 
54/STJ. 'os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em 
caso de responsabilidade extracontratual'.
III. Embargos declaratórios parcialmente acolhidos para sanar omissão, com 
excepcional atribuição de efeitos infringentes ao resultado do julgado, para 
que o recurso especial seja parcialmente provido determinando-se a 
incidência dos juros de mora desde o evento danoso." 
(AgRg no REsp 1.049.826/SP, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe 
de 25/3/2011)
______________________
AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANOS MORAIS - JUROS MORATÓRIOS - 
INCIDÊNCIA - SÚMULA 54/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
incidem, desde a data do evento danoso, em casos de 
responsabilidade extracontratual, nos termos da Súmula 54/STJ.
2.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1367193/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 13/06/2013)
_____________________
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO AUTOR EM ROL DE 
INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A recorrente deixou de indicar o dispositivo de lei federal violado ao 
apresentar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com os requisitos 
de conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 284 do STF. 
Precedentes.
2. Observa-se que o Tribunal de origem decidiu a tese relativa ao 
juros de mora em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, no sentido de que , em se tratando de responsabilidade 
extracontratual, os referidos juros fluem a partir da data do evento 
danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 416.809/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 03/12/2013)
______________________
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RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA DE NOME EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS 
MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO. TERMO A QUO. 
SÚMULA N. 54/STJ.
1. Em sede de recurso especial, a revisão do quantum indenizatório fixado 
pelo Tribunal de origem a título de danos morais apenas é viável quando o 
valor arbitrado seja exorbitante ou irrisório.
2. O termo a quo dos juros moratórios, em caso de indenização por 
danos morais, é a data do evento danoso, nos termos da Súmula 54 
do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 390.683/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 14/11/2013)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0423107-3 AREsp 457.958 / PR

Números Origem:  201200409698  201200409744  281772010  281776220108160014  8150309029  9098364  
909836401  909836402  909836403

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRAZ MARCELO ANDRE
ADVOGADO : WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : SANDRA REGINA RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRAZ MARCELO ANDRE
ADVOGADO : WILIAN ZENDRINI BUZINGNANI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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